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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATUAÇÃO DE GUARDAS
CIVIS METROPOLITANOS. PRISÃO EM FLAGRANTE. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. AGRAVO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra
decisão monocrática que, embora não tenha conhecido do , concedeu ahabeas corpus
ordem de ofício para reconhecer a nulidade da busca pessoal realizada por guardas
civis metropolitanos e absolver o paciente pela prática do crime previsto no art. 33 da
Lei n. 11.343/2006.

2. O paciente foi abordado por guardas civis em área conhecida como "cracolândia",
quando, ao perceber a aproximação da equipe, lançou uma pochete no telhado de um
imóvel abandonado. Após a abordagem e busca da pochete, foram encontradas
substâncias entorpecentes e dinheiro em espécie.

3. O Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu a legalidade da abordagem,
afirmando que a atuação da Guarda Municipal deu-se no contexto de flagrante delito,
com fundada suspeita decorrente do comportamento do agente, em local notoriamente
frequentado por usuários e traficantes de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a atuação dos guardas civis
metropolitanos, ao realizar a prisão em flagrante do paciente, extrapolou os limites
constitucionais e legais das atribuições das Guardas Municipais, configurando prova
ilícita.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A atuação dos guardas civis metropolitanos ocorreu em contexto de flagrante delito,
não havendo ilegalidade ou usurpação de função policial, conforme registrado pelas
instâncias ordinárias.

6. A jurisprudência admite a atuação das Guardas Municipais em situações de
flagrância, especialmente quando relacionadas à proteção da coletividade e do
patrimônio público, nos termos do art. 301 do Código de Processo Penal e da Lei n.
13.022/2014.

7. A atitude do paciente, ao arremessar uma pochete ao telhado ao avistar os agentes
públicos, constitui fundamento suficiente para a abordagem imediata, revelando
fundada suspeita e evidenciando a tentativa de ocultar elementos de crime.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo provido, reconhecendo a inadmissibilidade do  substitutivo ehabeas corpus
afastando a concessão da ordem de ofício, mantendo-se hígida a condenação imposta
nas instâncias ordinárias.

Tese de julgamento: "1. A atuação das Guardas Municipais em situações de flagrância
é legítima, desde que respeitados os limites constitucionais e legais. 2. A prisão em
flagrante realizada por guardas civis metropolitanos não configura prova ilícita quando
fundamentada em fundada suspeita e em contexto de flagrante delito."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 301; Lei n. 13.022/2014.

STF, RE 608588/SP, Tema 656; STJ, AgRg no HCJurisprudência relevante citada: 
884.287/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ;19/8/2024
STJ, AgRg no REsp 2.135.396/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em .4/6/2024

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por maioria, dar provimento ao agravo regimental,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Votou vencida a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Votaram com o Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK os Srs. Ministros

Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS).
 
 
           Brasília, .30 de abril de 2025
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JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVADO : IGOR TOMAS PEREIRA DE FARIAS (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS. BUSCA PESSOAL. ILEGALIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus, em razão da reiteração de pedido, 
no qual se alegava ilegalidade na busca pessoal realizada por 
guardas municipais, sem a presença de fundada suspeita, e a 
consequente nulidade das provas obtidas.
2. O paciente foi condenado pela prática do crime previsto no art. 
33, caput, da Lei 11.343/2006, após ser abordado por guardas 
municipais que encontraram drogas em sua posse.
3. A defesa alega ausência de atribuição constitucional para os 
agentes da guarda municipal realizarem atividades ostensivas 
típicas dos órgãos policiais, bem como a ausência do requisito 
objetivo da fundada suspeita de posse de arma proibida ou 
objeto que constitua delito, conforme previsto no art. 244 do 
CPP.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a busca 
pessoal realizada por guardas municipais, sem a presença de 
fundada suspeita, é válida e se as provas obtidas dessa forma 
são lícitas.
5. Outra questão é se a atuação dos guardas municipais, ao 
realizarem atividades ostensivas típicas de polícia, está em 
conformidade com suas atribuições legais e constitucionais.
III. Razões de decidir
6. A busca pessoal realizada sem a presença de fundada 
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suspeita viola o art. 244 do CPP, tornando as provas obtidas 
ilícitas.
7. As guardas municipais não possuem atribuição para realizar 
atividades ostensivas típicas de polícia, como abordagens e 
revistas, salvo em situações excepcionais e devidamente 
justificadas.
8. A decisão recorrida reconheceu a ilegalidade na abordagem 
realizada pelos guardas municipais, mantendo a nulidade das 
provas obtidas.
IV. Dispositivo 
9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 147 
(e-STJ):

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado 
em instrumentos internacionais de direitos humanos e de acesso à 
Justiça, adoto o relatório de fl. 148 (e- STJ).

"Trata-se de habeas corpus com pedido liminar, impetrado em 
favor de IGOR TOMAS PEREIRA DE FARIAS, em que se 
aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (Autos nº 2290229-
85.2023.8.26.000). O paciente foi acusado condenado pela 
prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006. 
Imputou-se a seguinte conduta (e- STJ fls 41-42): "o paciente, 
caminhando pelo local, sentido uma invasão, carregando uma 
pochete na cor preta, motivando assim o acompanhamento da 
equipe para sua abordagem, quando em determinado momento, 
tal pessoa ingressou na invasão situada na Rua dos Gusmões, 
236, jogando a referida pochete no telhado, sendo abordado ao 
descer do telhado e assim, buscado a pochete por ele 
dispensada. No interior da pochete foram encontrados 16 
(dezesseis) invólocros de cocaína, 05 (cinco)porções de 
maconha e 94 (noventa e quatro) pedras de crack embaladas 
para venda, além de R$403,50(quatrocentos e três reais e 
cinquenta centavos), sendo que na revista pessoal fora 
localizado seu aparelho celular, cuja consulta de IMEI não foi 
possível realizar". O habeas corpus apresentado pela defesa foi 
desprovido por meio de acórdão assim ementado (e-STJ fl. 
136):Habeas Corpus: decreto de prisão preventiva. Denúncia: 
artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006. Nulidade por falta de 
fundamentação: inconsistência, decisão com análise detalhada, 
apresentando elementos bastantes de convicção. Adequação: 
exegese do art. 93, IX, Const. Fed. (STF). Ilegalidade da prisão 
em flagrante realizada pela Guarda Civil Municipal. Inocorrência. 
Possibilidade de os Guardas Municipais realizarem prisão em 
flagrante quando presentes os requisitos legais (STJ). Busca 
pessoal: legalidade. Presença de fundada suspeita (art. 240, § 
2º, Cód. Proc. Penal). Prisão em flagrante: nulidade. Atipicidade: 
conversão posterior em prisão preventiva, formando um novo 
título. Preliminares rejeitadas. Prisão domiciliar: HC 
165.704/STF: falta de provas de ser o único responsável pelos 
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cuidados do menor, constando, ademais, informações dos autos 
em sentido contrário. Prisão preventiva: adequação. 
Necessidade de preservação da ordem pública, diante da 
reincidência do Paciente e volume de drogas apreendidas. 
Ordem denegada. A defesa alega, em síntese: a) "não se pode 
verificar a visualização de nenhum elemento flagrancial de delito 
que estivesse sendo cometido pelo paciente de modo que 
permitisse a prisão pelos guardas municipais no caso ou mesmo 
a urgência na intervenção dos agentes municipais que não 
pudessem comunicar as autoridades policiais competentes; 
frise-se que não foram vistas práticas típicas de mercancia, a 
presença de usuários, nem sequer a visualização da posse de 
droga de qualquer gênero" (e-STJ fl. 06); e b) "a nulidade da 
busca pessoal realizada no paciente em face da ausência de 
atribuição constitucional para os agentes da guarda municipal 
realizarem atividades ostensivas típicas dos órgãos policiais, 
bem como pela ausência do requisito objetivo da fundada 
suspeita de posse de arma proibida ou objeto que constitua 
delito, previsto no art. 244 do CPP" (e-STJ fl.13). Consta dos 
autos que o paciente está preso desde 24.10.2023. Requer, 
liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para 
determinar "o relaxamento da prisão em face da nulidade da 
busca pessoal realizada no paciente pela ausência de atribuição 
constitucional para os agentes da guarda municipal realizarem 
atividades ostensivas típicas dos órgãos policiais, bem como 
pela ausência do requisito objetivo da fundada suspeita de 
posse de arma proibida ou objeto que constitua delito, previsto 
no art. 244 do CPP e, por conseguinte, a absolvição do paciente 
em razão da ausência de prova de materialidade delitiva 
decorrente da declaração de nulidade, nos termos do art. 386, II, 
do CPP" (e-STJ fl. 14)."

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 147-150) As informações 
foram prestadas (e-STJ fls. 158-161/162-178). Nota-se dos autos que 
a sentença transitou em julgado em 15 de janeiro de 2024 para as 
partes (e-STJ fls.158/161). O Ministério Público Federal, em parecer, 
opina pelo não conhecimento da ordem (e-STJ fls. 182-188) É o 
relatório.

Trata-se de agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente 
o habeas corpus em razão da reiteração de pedido.

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público manifestou-se pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Não há elementos suficientes para reconsiderar a decisão proferida, 
cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 191/201): 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 

Documento eletrônico VDA45506631 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/02/2025 15:18:43
Código de Controle do Documento: b2f19f40-6442-4a1d-b292-095ea936c2aa



flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024). "De acordo com a jurisprudência do STJ, não é 
cabível o uso de habeas corpus como sucedâneo de revisão 
criminal, notadamente quando não há indicação de incidência de 
alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. 
Precedentes" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je 
de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento. Passo a análise de ofício. A Corte local assim 
fundamentou a controvérsia (e-STJ fls. 140-142):

"Outrossim, em relação a aventada ilegalidade da prisão em 
flagrante, em que pese a previsão constitucional de a atribuição 
da Guarda Civil Metropolitana ter por escopo a proteção dos 
bens, serviços e instalações dos Municípios, não há qualquer 
impedimento para que, diante da presença dos requisitos da 
prisão em flagrante, não seja esta efetivada, como observa a 
doutrina especializada: [...] Ademais, o Estatuto das Guardas 
Municipais (Lei 13.022/2014), que regulamentou o art. 144, § 8º, 
da Constituição Federal, prevê expressamente a atribuição de 
“encaminhar indivíduos em flagrante delito à autoridade policial”, 
razão pela qual não se verifica qualquer ilegalidade na prisão em 
flagrante efetividade pela Guarda Municipal. Nesse sentido: [...] 
Em suma, “qualquer do povo” pode, “as autoridades policiais e 
seus agentes” devem (art. 301, Cód. Proc. Penal). Desse modo: 
[...] Ademais, pelas mesmas razões, não se verifica ilegalidade 
na busca pessoal realizada, porquanto, não se pode olvidar, que 
a abordagem do Paciente ocorreu pelo fato de que “ingressou na 
invasão situada na Rua dos Gusmões, 236, jogando [...] pochete 
no telhado” (fls 16)." Grifos acrescidos.

Como se vê, decidiu-se no acórdão recorrido pela licitude da 
abordagem pessoal realizada pelos guardas municipais, porquanto "a 
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abordagem do Paciente ocorreu pelo fato de que “ingressou na 
invasão situada na Rua dos Gusmões, 236, jogando [...] pochete no 
telhado” (fls 16)."" (e-STJ fl. 142) Verifica-se, portanto, violação do art. 
157 do Código de Processo Penal, pois a jurisprudência deste Eg. STJ 
é pacificado ao afirmar que "[n]ão é das guardas municipais, mas sim 
das polícias, como regra, a competência para patrulhar supostos 
pontos de tráfico de drogas, realizar abordagens e revistas em 
indivíduos suspeitos da prática de tal crime ou ainda investigar 
denúncias anônimas relacionadas ao tráfico e outros delitos cuja 
prática não atinja de maneira clara, direta e imediata os bens, serviços 
e instalações municipais". (R Esp n. 1.977.119/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, D Je de 
23/8/2022.) - Grifos acrescidos. Dessa feita, mostra-se, portanto, viável 
o acolhimento da pretensão da Defesa, visto os traços de ilegalidade 
na decisão impugnada, ao não aplicar a jurisprudência atualizada e 
pacificada deste Eg. STJ inclusive na Terceira Seção, veja- se:

HABEAS CORPUS. ATUAÇÃO DAS GUARDAS MUNICIPAIS. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DE SEGURANÇA PÚBLICA QUE 
NÃO SE EQUIPARA POR COMPLETO ÀS POLÍCIAS. ART. 301 
DO CPP. FLAGRANTE DELITO. TRÁFICO DE DROGAS. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 244 DO CPP. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE RELAÇÃO COM AS FINALIDADES DA 
GUARDA MUNICIPAL. IMPOSSIBILIDADE. PROVA ILÍCITA. 
ORDEM CONCEDIDA. 1. A Constituição Federal de 1988 não 
atribui à guarda municipal atividades ostensivas típicas de 
polícia militar ou investigativas de polícia civil, como se fossem 
verdadeiras "polícias municipais". 2. Tanto a Polícia Militar 
quanto a Polícia Civil - em contrapartida à possibilidade de 
exercerem a força pública e o monopólio estatal da violência - 
estão sujeitas a rígido controle correcional externo do Ministério 
Público (art. 129, VII, CF) e do Poder Judiciário (respectivamente 
da Justiça Militar e da Justiça Estadual), o que não acontece 
com as guardas municipais. Fossem elas verdadeiras polícias, 
por certo também deveriam estar sujeitas ao controle externo do 
Parquet e do Poder Judiciário, em correições periódicas. 3. Não 
é preciso ser dotado de grande criatividade para imaginar - em 
um país com suas conhecidas mazelas estruturais e culturais - o 
potencial caótico de se autorizar que cada um dos 5.570 
municípios brasileiros tenha sua própria polícia, subordinada 
apenas ao prefeito local e insubmissa a qualquer controle 
correcional externo. Ora, se mesmo no modelo de policiamento 
sujeito a controle externo do Ministério Público e concentrado 
em apenas 26 estados e um Distrito Federal já se encontram 
dificuldades de contenção e responsabilização por eventuais 
abusos na atividade policial, é fácil identificar o exponencial 
aumento de riscos e obstáculos à fiscalização caso se permita a 
organização de polícias locais nos 5.570 municípios brasileiros. 
4. A exemplificar o patente desvirtuamento da atuação das 
guardas municipais na atualidade, cabe registrar que muitas 
delas estão alterando suas denominações para "Polícia 
Municipal". Ademais, inúmeros municípios pelo país afora - 
alguns até mesmo de porte bastante diminuto - estão equipando 
as suas guardas com fuzis, equipamentos de uso bélico e de 
alto poder letal. E, conforme demonstram diversas matérias 
jornalísticas, esse desvio de função vem sendo acompanhado 
pelo aumento da prática de abusos por guardas municipais. 5. O 
fato de as guardas municipais não haverem sido incluídas nos 
incisos do art. 144, caput, da CF não afasta a constatação de 
que elas exercem atividade de segurança pública. Isso, todavia, 
não significa que possam ter a mesma amplitude de atuação das 
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polícias. 6. O Supremo Tribunal Federal, apesar de reconhecer 
em diversos julgados que as guardas municipais integram o 
Sistema Único de Segurança Pública e exercem atividade dessa 
natureza (vide RE n. 846.854/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Tribunal Pleno, D Je 7/2/2018 e ADC n. 38/DF, Rel. Ministro 
Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, D Je 18/5/2021), nunca as 
equiparou por completo aos órgãos policiais para todos os fins. 
7. O julgamento do AgR no MI n. 6.515/DF (Rel. Ministro 
Alexandre de Moraes, Rel. p/ o acórdão Ministro Roberto 
Barroso, Tribunal Pleno, D Je 6/12/2018), apreciado em conjunto 
com os AgR nos MI n. 6.770/DF, 6.773/DF, 6.780/DF e 
6.874/DF, de mesmo objeto, é exemplo claro disso. Para negar o 
pedido de concessão de aposentadoria especial aos integrantes 
das guardas municipais por equiparação às atividades de risco 
das polícias, afirmou-se que "a maior proximidade da atividade 
das guardas municipais com a área de segurança pública é 
inegável. No entanto, trata-se de uma atuação limitada, voltada à 
preservação do patrimônio municipal, e de caráter mais 
preventivo que repressivo", compreensão reiterada pelo Plenário 
da Corte no ARE n. 1.215.727/SP (Tema de Repercussão Geral 
n. 1.057, D Je 29/8/2019). Nesse mesmo caminho foi o 
julgamento do AgR nos E Dcl no AgR no RE n. 1.281.774/SP, no 
qual a Primeira Turma do STF asseverou que as guardas 
municipais não estão autorizadas a, ultrapassando os limites 
próprios de uma prisão em flagrante, "realizar diligências 
investigativas ou diligências prévias voltadas à apuração de 
crimes" (Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Rel. p/ o acórdão 
Ministro Roberto Barroso, D Je 13/6/2022). 8. Em 25/8/2023, o 
STF julgou procedente a ADPF n. 995 (Rel. Ministro Alexandre 
de Moraes) para "CONCEDER INTERPRETAÇÃO CONFORME 
À CONSTITUIÇÃO aos artigos 4º da Lei 13.022/14 e artigo 9º da 
13.675/18 DECLARANDO INCONSTITUCIONAIS todas as 
interpretações judiciais que excluem as Guardas Municipais, 
devidamente criadas e instituídas, como integrantes do Sistema 
de Segurança Pública". Mais uma vez, a Corte reafirmou sua 
posição de que as guardas municipais integram o Sistema de 
Segurança Pública, mas, novamente, não lhes conferiu poderes 
idênticos aos dos órgãos policiais. 9. As teses ora sugeridas 
neste voto e antes assentadas no R Esp n. 1.977.119/SP 
encontram respaldo e são plenamente consonantes com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, 
porque tanto naquele julgado quanto neste se admitiu 
expressamente que as guardas municipais integram o Sistema 
Único de Segurança Pública e exercem atividade dessa 
natureza, ressalvado apenas que não têm a mesma amplitude 
de atuação das polícias, o que é amparado pela respeitada 
doutrina do próprio Ministro Alexandre de Moraes, relator da 
ADC n. 38/DF e da ADPF n. 995, para quem a Constituição 
Federal facultou aos Municípios a "constituição de guardas 
municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e 
instalações, conforme dispuser a lei, sem, contudo, reconhecer- 
lhes a possibilidade de exercício de polícia ostensiva ou 
judiciária" (MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 39 
ed. São Paulo: Atlas, 2023, p. 940). 10. Os dois artigos de lei 
aos quais se deu interpretação conforme à Constituição na 
ADPF n. 995, aliás, confirmam essa compreensão: a) o art. 4º da 
Lei n. 13.022/2014 dispõe que "É competência geral das 
guardas municipais a proteção de bens, serviços, logradouros 
públicos municipais e instalações do Município"; b) o art. 9º da 
Lei n. 13.675/2018, por sua vez, estabelece que "É instituído o 
Sistema Único de Segurança Pública (Susp), que tem como 
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órgão central o Ministério Extraordinário da Segurança Pública e 
é integrado pelos órgãos de que trata o art. 144 da Constituição 
Federal, pelos agentes penitenciários, pelas guardas municipais 
e pelos demais integrantes estratégicos e operacionais, que 
atuarão nos limites de suas competências, de forma cooperativa, 
sistêmica e harmônica". 11. Cumpre lembrar, a propósito, que os 
bombeiros militares e os policiais penais, por exemplo, também 
integram o rol de órgãos de segurança pública previsto nos 
incisos do art. 144, caput, da Constituição, mas nem por isso se 
cogita que possam realizar atividades alheias às suas 
atribuições, como fazer patrulhamento ostensivo e revistar 
pessoas em via pública à procura de drogas. No mesmo sentido, 
cabe observar que, na ADI n. 6.621/TO (Rel. Ministro Edson 
Fachin, Tribunal Pleno, D Je 23/6/2021), o Supremo Tribunal 
Federal reconheceu que o rol do art. 144, caput, da CF não é 
taxativo e que é constitucional a criação, por ato normativo 
estadual, de Superintendência de Polícia Científica (formada por 
agentes de necrotomia, papiloscopistas e peritos oficiais) como 
órgão de segurança pública não vinculado administrativamente à 
polícia civil. Não se concebe, porém, que o referido julgado 
autorize agentes de necrotomia, papiloscopistas e peritos a sair 
pelas ruas fazendo patrulhamento ostensivo e revistando 
indivíduos suspeitos. 12. Na fundamentação do voto do 
eminente relator da ADPF n. 995, ainda constou que: "as 
Guardas Municipais têm entre suas atribuições primordiais o 
poder-dever de prevenir, inibir e coibir, pela presença e 
vigilância, infrações penais ou administrativas e atos infracionais 
que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais. 
Trata-se de atividade típica de segurança pública exercida na 
tutela do patrimônio municipal. Igualmente, a atuação preventiva 
e permanentemente, no território do Município, para a proteção 
sistêmica da população que utiliza os bens, serviços e 
instalações municipais é atividade típica de órgão de segurança 
pública". O referido trecho repete a redação dos incisos II e III do 
art. 5º do Estatuto das Guardas Municipais (Lei n. 13.022/2014), 
segundo os quais: "Art. 5º São competências específicas das 
guardas municipais, respeitadas as competências dos órgãos 
federais e estaduais: [...] II - prevenir e inibir, pela presença e 
vigilância, bem como coibir, infrações penais ou administrativas 
e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e 
instalações municipais; III - atuar, preventiva e 
permanentemente, no território do Município, para a proteção 
sistêmica da população que utiliza os bens, serviços e 
instalações municipais. 13. Verifica-se, portanto, que, mesmo a 
proteção da população do município, embora se inclua nas 
atribuições das guardas municipais, deve respeitar as 
competências dos órgãos federais e estaduais e está vinculada 
ao contexto de utilização dos bens, serviços e instalações 
municipais, o que evidencia a total compatibilidade com a tese 
proposta no presente voto de que: "[...] salvo na hipótese de 
flagrante delito, só é possível que as guardas municipais 
realizem excepcionalmente busca pessoal se, além de justa 
causa para a medida (fundada suspeita), houver pertinência com 
a necessidade de tutelar a integridade de bens e instalações ou 
assegurar a adequada execução dos serviços municipais, assim 
como proteger os seus respectivos usuários". 14. Não se pode 
confundir "poder de polícia" com "poder das polícias" ou "poder 
policial". "Poder de polícia" é conceito de direito administrativo 
previsto no art. 78 do Código Tributário Nacional e explicado 
pela doutrina como "atividade do Estado consistente em limitar o 
exercício dos direitos individuais em benefício do interesse 
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público" (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 
20 ed. São Paulo: Atlas, 2015, 158). Já o "poder das polícias" ou 
"poder policial", típico dos órgãos policiais, é marcado pela 
possibilidade de uso direto da força física para fazer valer a 
autoridade estatal, o que não se verifica nas demais formas de 
manifestação do poder de polícia, que somente são legitimadas 
a se valer de mecanismos indiretos de coerção, tais como 
multas e restrições administrativas de direitos. Dessa forma, o 
"poder das polícias" ou "poder policial" diz respeito a um 
específico aspecto do poder de polícia relacionado à repressão 
de crimes em geral pelos entes policiais, de modo que todo 
órgão policial exerce poder de polícia, mas nem todo poder de 
polícia é necessariamente exercido por um órgão policial. 15. 
Conquanto não sejam órgãos policiais propriamente ditos, as 
guardas municipais exercem poder de polícia e também algum 
poder policial residual e excepcional dentro dos limites de suas 
atribuições. A busca pessoal - medida coercitiva invasiva e direta 
- é exemplo desse poder, razão pela qual só pode ser realizada 
dentro do escopo de atuação da guarda municipal. 16. Ao 
dispor, no art. 301 do CPP, que "qualquer do povo poderá [...] 
prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito", o 
legislador, tendo em conta o princípio da autodefesa da 
sociedade e a impossibilidade de que o Estado seja onipresente, 
contemplou apenas os flagrantes visíveis de plano, como, por 
exemplo, a situação de alguém que, no transporte público, flagra 
um indivíduo subtraindo sorrateiramente a carteira do bolso da 
calça de outrem e o detém. Distinta, no entanto, é a hipótese em 
que a situação de flagrante só é evidenciada depois de realizar 
atividades invasivas de polícia ostensiva ou investigativa, como 
a busca pessoal ou domiciliar, uma vez que não é qualquer do 
povo que pode investigar, interrogar, abordar ou revistar seus 
semelhantes. 17. A adequada interpretação do art. 244 do CPP 
é a de que a fundada suspeita de posse de corpo de delito é um 
requisito necessário, mas não suficiente, por si só, para autorizar 
a realização de busca pessoal, porque não é a qualquer cidadão 
que é dada a possibilidade de avaliar a presença dele; isto é, 
não é a todo indivíduo que cabe definir se, naquela 
oportunidade, a suspeita era fundada ou não e, por 
consequência, proceder a uma abordagem seguida de revista. 
Em outras palavras, mesmo se houver elementos concretos 
indicativos de fundada suspeita da posse de corpo de delito, a 
busca pessoal só será válida se realizada pelos agentes 
públicos com atribuição para tanto, a quem compete avaliar a 
presença de tais indícios e proceder à abordagem e à revista do 
suspeito. 18. Da mesma forma que os guardas municipais não 
são equiparáveis a policiais, também não são cidadãos comuns, 
de modo que, se, por um lado, não podem realizar tudo o que é 
autorizado às polícias, por outro, também não estão plenamente 
reduzidos à mera condição de "qualquer do povo". Trata-se de 
agentes públicos que desempenham atividade de segurança 
pública e são dotados do importante poder-dever de proteger os 
bens, serviços e instalações municipais, assim como os seus 
respectivos usuários. É possível e recomendável, dessa forma, 
que exerçam a vigilância, por exemplo, de creches, escolas e 
postos de saúde municipais, para garantir que não tenham sua 
estrutura danificada por vândalos, ou que seus frequentadores 
não sejam vítimas de furto, roubo ou algum tipo de violência, a 
fim de permitir a continuidade da prestação do serviço público 
municipal correlato a tais instalações. Nessa linha, guardas 
municipais podem realizar patrulhamento preventivo na cidade, 
mas sempre vinculados à finalidade da corporação, sem que 
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lhes seja autorizado atuar como verdadeira polícia para reprimir 
e investigar a criminalidade urbana ordinária. 19. Não é das 
guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, a 
competência para investigar, abordar e revistar indivíduos 
suspeitos da prática de tráfico de drogas ou de outros delitos 
cuja prática não atente de maneira clara, direta e imediata contra 
os bens, serviços e instalações municipais ou as pessoas que os 
estejam usando naquele momento. 20. Poderão, todavia, 
realizar busca pessoal em situações excepcionais - e por isso 
interpretadas restritivamente - nas quais se demonstre 
concretamente haver clara, direta e imediata relação com a 
finalidade da corporação, como instrumento imprescindível para 
a realização de suas atribuições. Vale dizer, salvo na hipótese 
de flagrante delito, só é possível que as guardas municipais 
realizem excepcionalmente busca pessoal se, além de justa 
causa para a medida (fundada suspeita), houver pertinência com 
a necessidade de tutelar a integridade de bens e instalações ou 
assegurar a adequada execução dos serviços municipais, assim 
como proteger os seus respectivos usuários, o que não se 
confunde com permissão para desempenharem atividades 
ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil 
para combate da criminalidade urbana ordinária em qualquer 
contexto. 21. No caso dos autos, guardas municipais estavam 
em patrulhamento quando depararam com o paciente em 
"atitude suspeita". Por isso, decidiram abordá-lo e, depois de 
revista pessoal, encontraram certa quantidade de drogas no 
bolso traseiro e nas vestes íntimas dele, o que ensejou a sua 
prisão em flagrante delito. 22. Ainda que, eventualmente, se 
considerasse provável que o réu ocultasse objetos ilícitos, isto é, 
que havia fundada suspeita de que ele escondia drogas, não 
existia certeza sobre tal situação a ponto de autorizar a imediata 
prisão em flagrante por parte de qualquer do povo, com amparo 
no art. 301 do CPP. Tanto que, conforme se depreende da 
narrativa fática descrita pelas instâncias ordinárias, só depois de 
constatado que havia drogas dentro do bolso e das vestes 
íntimas do paciente é que se deu voz de prisão em flagrante 
para ele, e não antes. E, por não haver sido demonstrada 
concretamente a existência de relação clara, direta e imediata 
com a proteção dos bens, serviços ou instalações municipais, ou 
de algum cidadão que os estivesse usando, não estavam os 
guardas municipais autorizados, naquela situação, a avaliar a 
presença da fundada suspeita e efetuar a busca pessoal no 
acusado. 23. Ordem concedida para confirmar a liminar deferida 
e declarar ilícitas as provas colhidas por meio da busca pessoal, 
bem como todas as delas decorrentes e, por consequência, 
absolver o réu, com fundamento no art. 386, II, do CPP, da 
condenação a ele imposta no Processo n. 1500093-
71.2022.8.26.0080. (HC n. 830.530/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 27/9/2023, D Je de 
4/10/2023.) - Grifos acrescidos.

Conforme previsto no art. 244 do Código de Processo Penal, a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de 
busca domiciliar.

Quanto à realização de busca pessoal, a jurisprudência deste Superior 
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Tribunal de Justiça já se firmou no sentido de que se faz necessária a presença de 
fundada suspeita para que esteja autorizada a medida invasiva.

É tema de profundos debates a definição acerca do que configure a 
"fundada suspeita". Esta Corte tem revigorado a força normativa do art. 244 do Código 
de Processo Penal, estabelecendo um diálogo entre o dispositivo e as garantias 
constitucionais dos acusados/investigados.

Seguindo uma linha cronológica, no julgamento do RHC 158.580/BA, de 
relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, foram forjados alguns critérios para balizar a 
legalidade da medida extrema, conforme listado abaixo:

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca 
pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de 
fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de 
modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 
executar a diligência.
2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se 
limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, 
que esteja relacionada à "posse de arma proibida ou de objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito". Vale dizer, há uma 
necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade 
legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto 
para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, 
atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 
arma proibida ou objeto (droga, por exemplo) que constitua 
corpo de delito de uma infração penal. O art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do 
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação 
exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade 
probatória e motivação correlata.
3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras 
informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) 
ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência 
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
"fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP.
4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - 
independentemente da quantidade - após a revista não 
convalida a ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento 
"fundada suspeita de posse de corpo de delito" seja aferido com 
base no que se tinha antes da diligência. Se não havia fundada 
suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida, 
droga ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
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não há como se admitir que a mera descoberta casual de 
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique 
a medida.
5. A violação dessas regras e condições legais para busca 
pessoal resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da 
medida, bem como das demais provas que dela decorrerem em 
relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 
realizado a diligência.
6. Há três razões principais para que se exijam elementos 
sólidos, objetivos e concretos para a realização de busca 
pessoal - vulgarmente conhecida como "dura", "geral", "revista", 
"enquadro" ou "baculejo" -, além da intuição baseada no tirocínio 
policial:
a) evitar o uso excessivo desse expediente e, por consequência, 
a restrição desnecessária e abusiva dos direitos fundamentais à 
intimidade, à privacidade e à liberdade (art. 5º, caput, e X, da 
Constituição Federal), porquanto, além de se tratar de conduta 
invasiva e constrangedora - mesmo se realizada com 
urbanidade, o que infelizmente nem sempre ocorre -, também 
implica a detenção do indivíduo, ainda que por breves instantes;
b) garantir a sindicabilidade da abordagem, isto é, permitir que 
tanto possa ser contrastada e questionada pelas partes, quanto 
ter sua validade controlada a posteriori por um terceiro imparcial 
(Poder Judiciário), o que se inviabiliza quando a medida tem por 
base apenas aspectos subjetivos, intangíveis e não 
demonstráveis;
c) evitar a repetição - ainda que nem sempre consciente - de 
práticas que reproduzem preconceitos estruturais arraigados na 
sociedade, como é o caso do perfilamento racial, reflexo direto 
do racismo estrutural.
(RHC 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022).

No âmbito desta Corte Superior, foi-se firmando a orientação no sentido 
de que a busca pessoal exige a verificação de indícios objetivos, caracterizadores da 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos que 
constituam corpo de delito, evidenciados, por exemplo, nas seguintes situações: a) em 
atitude suspeita, "portando tornozeleira eletrônica" (AgRg no HC 769.891/GO, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023); b) "em 
rua pouco iluminada, com uma sacola de papel nas mãos, constantemente olhando 
para os lados" (AgRg no HC 784.256/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023); c) indicada por múltiplas denúncias 
anônimas como traficante de drogas, quando localizada nas "proximidades da 
residência sobre a qual havia denúncias anteriores sobre a realização de mercancia 
ilícita" (AgRg no HC 792.411/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023); e d) o ato de dispensar uma sacola na 
rua ao notar a aproximação da guarnição, somado ao nervosismo demonstrado e à 
denúncia anônima pretérita de que o acusado estava praticando o crime de tráfico de 
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drogas no local" (HC 742.815/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022).

Recentemente, no julgamento do HC n. 877.943, a Terceira Seção desta 
Corte definiu os contornos que permeiam a busca pessoal e reiterou o entendimento 
vigente de que a lei exige a presença de fundadas suspeitas acerca da posse de objeto 
que constitua corpo de delito e que deve haver uma suspeição razoavelmente 
amparada em situação concreta e objetiva que se diferencie da mera suspeita intuitiva.

Por oportuno, colaciono a ementa do julgado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. ART. 244 DO CPP. FUGA DO RÉU AO AVISTAR A 
GUARNIÇÃO POLICIAL. FUNDADA SUSPEITA QUANTO À 
POSSE DE CORPO DE DELITO. CONFIGURAÇÃO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVAS LÍCITAS. ORDEM 
DENEGADA.
1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, 
"A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão 
ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso 
de busca domiciliar".
2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma 
desta Corte Superior de Justiça, à unanimidade, propôs 
criteriosa análise sobre a realização de buscas pessoais e 
apresentou como conclusões, no que interessa: 2.1. "Exige-se, 
em termos de standard probatório para busca pessoal ou 
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita 
(justa causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita 
com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e 
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso 
concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas 
ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência" [...]. 2.2. 
"Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações 
de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis 
de maneira clara e concreta, baseadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial".
3. A Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso 
Fernandez Prieto e Tumbeiro v. Argentina, ao tratar sobre a 
validade de buscas pessoais, assentou que, "ante a ausência de 
elementos objetivos, a classificação de determinada conduta ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, obedece às convicções pessoais dos 
agentes intervenientes e as práticas dos próprios corpos de 
segurança, o que comporta um grau de arbitrariedade que é 
incompatível com o art. 7.3 da CADH". Em 11/4/2024, o Plenário 
do Supremo Tribunal Federal encampou essa compreensão 
quanto à necessidade de elementos objetivos para a busca, ao 
firmar a tese, no HC n. 208.240/SP, de que "A busca pessoal, 
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independente de mandado judicial, deve estar fundada em 
elementos indiciários objetivos de que a pessoa esteja na posse 
de arma proibida, ou de objetos ou papeis que constituam corpo 
de delito, não sendo lícita a realização da medida com base na 
raça, sexo, orientação sexual, cor da pele, ou aparência física".
4. Não se desconsidera, por certo, que os agentes de 
segurança, em virtude da experiência adquirida durante anos no 
trabalho nas ruas, talvez possam ter uma certa "intuição" sobre 
algumas situações, da mesma forma que um magistrado com 
anos de carreira, em certos casos, eventualmente "sinta" quando 
algum réu ou testemunha está mentindo em um depoimento. 
Entretanto, do mesmo modo que o juiz não pode fundamentar 
uma decisão afirmando apenas ter "sentido" que o acusado ou 
testemunha mentiu em seu depoimento, também não se pode 
admitir que o policial adote medidas restritivas de direitos 
fundamentais com base somente na sua intuição ou impressão 
subjetiva.
5. Não é possível argumentar que uma busca (fato anterior) é 
válida porque o réu foi preso (fato posterior) e, ao mesmo tempo, 
dizer que a prisão (fato posterior) é válida porque a busca (fato 
anterior) encontrou drogas. Se havia fundada suspeita de posse 
de corpo de delito, a ação policial é legal, mesmo que o indivíduo 
seja inocente; se não havia, a ação é ilegal, ainda que o 
indivíduo seja culpado.
6. O cerne da controvérsia em debate é saber se a conduta 
de fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição 
policial preenche ou não o requisito de fundada suspeita de 
corpo de delito para uma busca pessoal em via pública, nos 
termos do art. 244 do CPP.
7. Não se ignora, naturalmente, que esta Corte vem rechaçando 
a validade de buscas domiciliares realizadas com base apenas 
no fato de o suspeito haver corrido para dentro de casa ao 
avistar uma guarnição policial. Também não se desconhece a 
recente decisão proferida sobre o tema pelo Plenário do 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC n. 169.788/SP. 
É importante notar, porém, que, ao contrário do que 
noticiaram alguns veículos de informação, embora a ordem 
de habeas corpus não haja sido concedida pela Suprema 
Corte, não houve maioria no colegiado para estabelecer a 
tese de que a fuga do suspeito para o interior da residência 
ao avistar a polícia justifica, por si só, o ingresso domiciliar. 
Assim, por imperativo de coerência, é necessário esclarecer 
o motivo pelo qual essa atitude, embora não justifique uma 
busca domiciliar sem mandado, pode justificar uma busca 
pessoal em via pública. Para isso, é preciso invocar a noção 
de standards probatórios, os quais devem seguir uma 
tendência progressiva, de acordo com a gravidade da 
medida a ser adotada.
8. Enquanto a proteção contra buscas pessoais arbitrárias está 
no Código de Processo Penal (art. 244) e decorre apenas 
indiretamente das proteções constitucionais à privacidade, à 
intimidade e à liberdade, a inviolabilidade do domicílio está 
prevista expressamente em diversos diplomas internacionais de 
proteção aos direitos humanos e na Constituição Federal, em 
inciso próprio do art. 5º, como cláusula pétrea, além de a afronta 
a essa garantia ser criminalizada nos arts. 22 da Lei n. 
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13.869/2019 e 150 do Código Penal. É bem verdade que buscas 
pessoais são invasivas e que algumas delas eventualmente 
podem ser quase tão constrangedoras quanto buscas 
domiciliares; no entanto, não há como negar a diferença jurídica 
de tratamento entre as medidas.
9. O art. 5º, XI, da Constituição Federal exige, para o ingresso 
domiciliar sem mandado judicial - ressalvadas as hipóteses de 
"prestar socorro" ou "desastre" -, a existência de flagrante delito, 
e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema de 
Repercussão Geral n. 280, reputou necessário haver "fundadas 
razões" prévias quanto à existência de situação flagrancial no 
interior do imóvel. Assim, embora o STF não haja imposto um 
standard probatório de plena certeza, trata-se de uma exigência 
elevada quanto à provável existência de flagrante delito, diante 
da ressaltada dimensão que a proteção domiciliar ocupa e da 
interpretação restritiva que se deve atribuir às exceções a essa 
garantia fundamental. E, ao contrário do que se dá na busca 
pessoal, o direito à inviolabilidade do domicílio não protege 
apenas o alvo de uma atuação policial, mas todo o grupo de 
pessoas que residem ou se encontram no local da diligência.
10. Já no que concerne às buscas pessoais, apesar de 
evidentemente não poderem ser realizadas sem critério 
legítimo, o que a lei exige é a presença de fundada suspeita 
da posse de objeto que constitua corpo de delito, isto é, 
uma suspeição razoavelmente amparada em algo sólido, 
concreto e objetivo, que se diferencie da mera suspeita 
intuitiva e subjetiva.
11. É possível cogitar quatro motivos principais para que alguém 
empreenda fuga ao avistar uma guarnição policial: a) estar 
praticando crime naquele exato momento (flagrante delito); b) 
estar na posse de objeto que constitua corpo de delito (o que 
nem sempre representa uma situação flagrancial); c) estar em 
situação de descumprimento de alguma medida judicial (por 
exemplo, medida cautelar de recolhimento noturno, prisão 
domiciliar, mandado de prisão em aberto etc.) ou cometendo 
irregularidade administrativa (v. g. dirigir sem habilitação); d) ter 
medo de sofrer pessoalmente algum abuso por parte da polícia 
ou receio de ficar próximo a eventual tiroteio e ser atingido por 
bala perdida, sobretudo nas comunidades periféricas habitadas 
por grupos vulneráveis e marginalizados, em que a violência 
policial e as intensas trocas de tiros entre policiais e criminosos 
são dados presentes da realidade.
12. Com base nessas premissas, diante da considerável 
variabilidade de possíveis explicações para essa atitude, 
entende-se que fugir correndo repentinamente ao avistar 
uma guarnição policial não configura, por si só, flagrante 
delito, nem algo próximo disso para justificar que se 
excepcione a garantia constitucional da inviolabilidade 
domiciliar. Trata-se, todavia, de conduta intensa e marcante 
que consiste em fato objetivo - não meramente subjetivo ou 
intuitivo -, visível, controlável pelo Judiciário e que, embora 
possa ter outras explicações, no mínimo gera suspeita 
razoável, amparada em juízo de probabilidade, sobre a 
posse de objeto que constitua corpo de delito (conceito 
mais amplo do que situação de flagrante delito).
13. Ademais, também não se trata de mera "suspeita baseada 
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no estado emocional ou na idoneidade ou não da reação ou 
forma de vestir" ou classificação subjetiva de "certa reação ou 
expressão corporal como nervosa", o que, segundo a decisão da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso Fernandez 
Prieto e Tumbeiro v. Argentina, é insuficiente para uma busca 
pessoal. Fugir correndo é mais do que uma mera reação sutil, 
como seria o caso, por exemplo, de: a) um simples olhar (ou 
desvio de olhar), b) levantar-se (ou sentar-se), c) andar (ou parar 
de andar), d) mudar a direção ou o passo, enfim, 
comportamentos naturais de qualquer pessoa que podem ser 
explicados por uma infinidade de razões, insuficientes, a 
depender do contexto, para classificar a pessoa que assim se 
comporta como suspeita. Essas reações corporais, 
isoladamente, são assaz frágeis para embasar de maneira sólida 
uma suspeição; a fuga, porém, se distingue por representar 
atitude intensa, nítida e ostensiva, dificilmente confundível com 
uma mera reação corporal natural.
14. Não se deve ignorar, entretanto, a possibilidade de que se 
criem discursos ou narrativas dos fatos para legitimar a diligência 
policial. Daí, por conseguinte, a necessidade de ser exercido um 
"especial escrutínio" sobre o depoimento policial, na linha do que 
propôs o Ministro Gilmar Mendes por ocasião do julgamento do 
RE n. 603.616/RO (Tema de Repercussão Geral n. 280): "O 
policial pode invocar o próprio testemunho para justificar a 
medida. Claro que o ingresso forçado baseado em fatos 
presenciados pelo próprio policial que realiza a busca coloca o 
agente público em uma posição de grande poder e, por isso 
mesmo, deve merecer especial escrutínio".
15. Trata-se, portanto, de abandonar a cômoda e antiga prática 
de atribuir caráter quase que inquestionável a depoimentos 
prestados por testemunhas policiais, como se fossem 
absolutamente imunes à possibilidade de desviar-se da verdade; 
do contrário, deve-se submetê-los a cuidadosa análise de 
coerência - interna e externa -, verossimilhança e consonância 
com as demais provas dos autos.
16. Assim, à luz de todas essas ponderações, conclui-se que 
fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição 
policial configura motivo idôneo para autorizar uma busca 
pessoal em via pública, mas a prova desse motivo, cujo ônus é 
do Estado, por ser usualmente amparada apenas na palavra dos 
policiais, deve ser submetida a especial escrutínio, o que implica 
rechaçar narrativas inverossímeis, incoerentes ou infirmadas por 
outros elementos dos autos.
17. O exame destes autos indica que o réu, ao avistar uma 
viatura policial que fazia patrulhamento de rotina na região dos 
fatos, correu, em fuga, para um terreno baldio, o que motivou a 
revista pessoal, na qual foram encontradas drogas. Diante das 
premissas estabelecidas neste voto e da ausência de elementos 
suficientes para infirmar ou desacreditar a versão policial, 
mostra-se configurada a fundada suspeita de posse de corpo de 
delito a autorizar a busca pessoal, nos termos do art. 244 do 
CPP.
18. Ordem denegada.
(HC n. 877.943/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, julgado em 18/4/2024, DJe de 15/5/2024.)
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De igual modo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDADA SUSPEITA. PROVA ILÍCITA. BUSCA DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. INEXISTÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO IDÔNEA DO CONSENTIMENTO E 
INEXISTÊNCIA DE CONSENTIMENTO VÁLIDO. PROVA 
ILÍCITA. DESENTRANHAMENTO. ABSOLVIÇÃO DOS 
AGRAVANTES. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
1. A prova produzida nos autos decorreu de busca e apreensão 
de substâncias entorpecentes na posse dos agravantes. A busca 
pessoal se deu porque os agravantes estavam "meio 
assustados" e "meio tensos" com a aproximação policial. A 
busca domiciliar se deu porque foi encontrada substância com o 
dono da residência.
2. A busca pessoal, enquanto mitigadora do direito à intimidade e 
à vida privada (art. 5º, inc. X, da CF) não pode ser realizada de 
forma irrestrita. De acordo com o art. 244 do CPP, é necessária 
existência de fundada suspeita para que se possa realizar essa 
medida. O termo fundada suspeita é impreciso, razão pela qual, 
por meio de interpretação sintática e sistemática, atribui-se a ele 
o seguinte sentido: há "fundada suspeita" quando terceiro, 
dotado de mínima prudência, diante do quadro fático existente 
no momento da realização da busca, puder supor, com alta 
probabilidade, que a pessoa alvo da busca esteja na posse de 
arma ou objetos que componham o conjunto probatório de um 
delito específico.
3. No caso, a simples percepção subjetiva do policial de que os 
agravantes estava "meio tensos" e "meio assustado" não 
possibilita que se supunha que estavam na posse de objeto que 
compõe o conjunto probatório de delito específico. Ademais, o 
sentimento de tensão e o de medo são percepções subjetivas, 
não sendo possível que terceiro, com mínima prudência, seja 
capaz de apreendê-los. Portanto, a busca pessoal foi realizada 
sem a exigida fundada suspeita e a prova que se produziu com 
ela é ilícita.
4. A busca domiciliar, enquanto atentatória à garantia da 
inviolabilidade de domicílio (art. 5º, inc. XI, da CF) somente pode 
ser realizada, sem autorização judicial, em duas situações: (a) 
ocorrência de flagrante delito e (b) consentimento do domiciliado. 
A primeira hipótese, desde o julgamento do RE 603.616/RO pelo 
STF, exige a presença de fundadas razões de que, no interior da 
residência, está ocorrendo um crime. A segunda hipótese, desde 
o julgamento do HC n. 598.051, pela 6ª Turma do STJ, exige a 
comprovação idônea do consentimento, por meio de relatório 
circunstanciado e registro em áudio e vídeo, bem como que seja 
um consentimento manifestado de forma livre.
5. No caso, os policiais ingressaram no domicílio única e 
exclusivamente porque tinham apreendido substâncias 
entorpecentes com dois agravantes na frente do local, o que não 
é circunstância fática que permita a um terceiro observador 
supor que, no interior da residência, está acontecendo um crime. 
Ademais, somente a palavra de um policial militar é que 
embasou a existência de consentimento, razão pela qual não foi 
devidamente comprovado, e esse consentimento foi manifestado 
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no momento em que o domiciliado já havia sido preso em 
flagrante, retirando a sua voluntariedade.
Portanto, a busca domiciliar também foi ilegal e a prova 
produzida a partir dela foi ilícita.
6. Desentranhadas as provas ilícitas dos autos, não existem 
provas da existência do fato e da autoria do crime, sendo de 
rigor a absolvição dos agravantes.
7. Agravo regimental provido.
(AgRg no HC n. 758.956/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

Nesse sentido, como consta da decisão recorrida, entendi que a 

abordagem do agravado não foi amparada em fundadas suspeitas "a abordagem do 

Paciente ocorreu pelo fato de que “ingressou na invasão situada na Rua dos 

Gusmões, 236, jogando [...] pochete no telhado” (fls 16)."" (e-STJ fl. 142)

Assim, não restou demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" apto a 
justificar e autorizar a busca pessoal, devendo ser mantida a decisão que reconheceu a 
ilegalidade na abordagem realizada pelos policiais.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0045855-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 891.301 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15303456420238260228  22902298520238260000  23073132023

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ILSON ALVES JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO - RJ243875
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : IGOR TOMAS PEREIRA DE FARIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : IGOR TOMAS PEREIRA DE FARIAS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ILSON ALVES JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO - RJ243875
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o voto da Sra. Ministra Relatora negando provimento ao agravo regimental, 
no que foi acompanhada pelos Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas 
e Messod Azulay Neto, pediu vista o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik."

Votaram com a Sra. Ministra Relatora os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 891301 - SP (2024/0045855-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : IGOR TOMAS PEREIRA DE FARIAS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ILSON ALVES JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO - RJ243875
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK:
Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão monocrática da em. Ministra DANIELA
TEIXEIRA que, embora não tenha conhecido do , concedeu a ordem dehabeas corpus
ofício para reconhecer a nulidade da busca pessoal realizada por guardas civis
metropolitanos e, por conseguinte, absolver o paciente, IGOR TOMAS PEREIRA DE
FARIAS, pela prática do crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Segundo consta dos autos, o paciente foi abordado por guardas civis em área
conhecida como "cracolândia", quando, ao perceber a aproximação da equipe, lançou
uma pochete no telhado de um imóvel abandonado. Após a abordagem e busca da
pochete, foram encontradas substâncias entorpecentes e dinheiro em espécie. O
Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu a legalidade da abordagem,– TJSP 
afirmando que a atuação da Guarda Municipal deu-se no contexto de flagrante delito,
com fundada suspeita decorrente do comportamento do agente, em local notoriamente
frequentado por usuários e traficantes de drogas.

Em sessão anterior desta Quinta Turma, a em. Ministra Relatora votou pelo
desprovimento do agravo regimental, sustentando que a atuação dos guardas
extrapolou os limites constitucionais e legais das atribuições das Guardas Municipais,
ao realizar atividade ostensiva típica das polícias, razão pela qual declarou a ilicitude
da prova e absolveu o paciente.

Pedi vista dos autos para melhor exame dos limites constitucionais da atuação
das Guardas Municipais e a sua compatibilidade com os elementos do caso concreto.

É o relatório.
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Com a devida vênia da em. Ministra Relatora,  do posicionamentodivirjo
externado pele em. Ministra Relatora, por entender legítima a atuação dos guardas
civis metropolitanos na hipótese.

Preliminarmente, observo que o presente  foi impetrado comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio, o que, à luz da jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça, impede seu conhecimento. O remédio constitucional do habeas

 não pode ser manejado como sucedâneo de recurso ordinário, salvo nascorpus
hipóteses de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso.

Adentrando o mérito, a atuação dos guardas civis metropolitanos deu-se em
contexto de evidente flagrante delito, não se podendo falar em ilegalidade ou
usurpação de função policial. Conforme registrado pelas instâncias ordinárias, os
agentes realizavam atividade de apoio à zeladoria urbana em região sabidamente
dominada pelo tráfico e uso de drogas, quando visualizaram o paciente se
comportando de forma suspeita e tentando se desfazer de objeto posteriormente
identificado como contendo entorpecentes.

A jurisprudência desta Corte admite, em situações justificadas, a atuação das
Guardas Municipais na realização de prisão em flagrante e até mesmo em abordagens
com revista pessoal, desde que fundadas em suspeita razoável e em situações de
flagrância, especialmente quando relacionadas à proteção da coletividade e do
patrimônio público, nos termos do art. 301 do Código de Processo Penal e da– CPP 
Lei n. 13.022/2014.

A propósito, colaciono os seguintes julgados das Turma Criminais deste STJ:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO
MAJORADO E FURTO QUALIFICADO. DA IMPETRAÇÃO
NÃO SE CONHECEU PORQUE SUBSTITUTIVA DE
REVISÃO CRIMINAL. NULIDADE. ATUAÇÃO DA
GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já
assentou a impossibilidade de impetração de habeas
corpus em substituição à revisão criminal, quando já
transitada em julgado a condenação do réu, posicionando-
se no sentido de que "[n]ão deve ser conhecido o writ que
se volta contra acórdão condenatório já transitado em
julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal,
em hipótese na qual não houve inauguração da
competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, relator
Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em , DJe de 9/8/2022

).15/8/2022
2. Na linha dos precedentes desta Corte, "não há

falar em ilegalidade na prisão em flagrante realizada por
guardas civis municipais. Consoante disposto no art. 301
do CPP, 'qualquer do povo poderá e as autoridades
policiais e seus agentes deverão prender quem quer que
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seja encontrado em flagrante delito'" (AgRg no HC n.
748.019/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).16/8/2022 22/8/2022

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL.
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS.
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. SUPOSTA ILEGALIDADE DA
ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. NÃO
OCORRÊNCIA. ESTADO FLAGRANCIAL VISÍVEL.
LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Corte local considerou que a atuação da
guarda municipal não desbordou de suas atribuições, pois,
durante patrulhamento em região conhecida como ponto
de tráfico de drogas, os agentes visualizaram uma das rés
recebendo dinheiro e entregando algo que aparentava ser
pedra de "crack", situação que, diante das circunstâncias
do local e do comportamento apresentado, caracterizava
fundada suspeita da prática delitiva. Em seguida, as rés
foram presas em flagrante delito, ocasião em que foram
encontradas diversas pedras de "crack" em posse delas.

2. "A jurisprudência dos Tribunais Superiores já
sedimentou entendimento no sentido de que não há
ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas
civis municipais, consoante disposto no art. 301 do CPP,
segundo o qual 'qualquer do povo poderá e as autoridades
policiais e seus agentes deverão prender quem quer que
seja encontrado em flagrante delito'" (AgRg no RHC n.
181.874/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).14/8/2023 16/8/2023

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.135.396/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)4/6/2024 10/6/2024

 
 
Ademais, recentemente, o Supremo Tribunal Federal STF decidiu que é– 

constitucional a criação de leis pelos municípios para que guardas municipais atuem
em ações de segurança urbana.  A matéria foi julgada no Recurso Extraordinário
608588/SP, com repercussão geral (Tema 656).

De acordo com o entendimento fixado, as guardas municipais não têm poder de
investigar, mas podem fazer policiamento ostensivo e comunitário e agir diante de
condutas lesivas a pessoas, bens e serviços, inclusive realizar prisões em flagrante,
respeitadas as atribuições dos demais órgãos de segurança pública.

No caso, a atitude do paciente — arremessando uma pochete ao telhado ao
avistar os agentes públicos — constitui fundamento suficiente para a abordagem
imediata, revelando fundada suspeita e evidenciando a tentativa de ocultar elementos
de crime, situação que, aliada ao contexto da localidade (região da cracolândia
paulistana), autoriza a intervenção imediata dos guardas.
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Dessa forma, ao contrário do entendimento esposado na decisão agravada, não
vislumbro qualquer nulidade a contaminar a prisão ou a prova produzida. A atuação
dos guardas, além de estar respaldada em lei, foi absolutamente proporcional e
pautada pela observância dos limites constitucionais, não havendo se falar em prova
ilícita.

Portanto, com as devidas vênias, ,dou provimento ao agravo regimental
reconhecendo a inadmissibilidade do  substitutivo e habeas corpus afastando a

, mantendo-se hígida a condenação imposta nasconcessão da ordem de ofício
instâncias ordinárias.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 891.301 / SP
Número Registro: 2024/004585-53 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15303456420238260228 22902298520238260000 23073132023

Sessão Virtual de 24/04/2025 a 30/04/2025

Relator do AgRg 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Relator para acórdão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Belo. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ILSON ALVES JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO - RJ243875
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : IGOR TOMAS PEREIRA DE FARIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO 
INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E 
CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - 
TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSDIREITO PENAL - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES PREVISTOS NA 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS 
AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : IGOR TOMAS PEREIRA DE FARIAS (PRESO)

Documento eletrônico VDA47176593 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/05/2025 09:28:50
Código de Controle do Documento: 0f9f0242-e23e-4ed3-99d8-4e7a96a992d6



ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ILSON ALVES JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO - RJ243875

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025 a 30/04
/2025, por maioria, decidiu dar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel
Ilan Paciornik.

Votou vencida a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Votaram com o Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca,
Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira. 
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS).

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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